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RESUMO 
 
O presente trabalho tem por objetivo promover o debate sobre a influência das fake 
news nas eleições. Para discussão do tema, abordou-se num primeiro espaço sobre a 
conceituação das fake news, termo utilizado para referir-se as notícias falsas 
divulgadas nas mídias digitais e a repercussão dos conteúdos falsos disseminados, 
para na sequência tratar sobre a influência das fake news na eleição à presidência de 
Donald Trump nos Estados Unidos no ano de 2016. Traz ainda uma análise sobre as 
medidas que o Brasil tomou para evitar a propagação de notícias falsas durante as 
eleições de 2018. Os resultados do estudo permitem considerar que a veiculação de 
conteúdos falsos possui capacidade de modificar o pensamento da população, 
exercendo forte influência na maculação da imagem de políticos em época de 
eleições, o que causa interferência na decisão de diversos eleitores no momento de 
escolher seu representante, atingindo assim o Estado Democrático em sua essência. 
Para tanto, o método de abordagem utilizado foi o dedutivo e, os métodos de 
procedimento foram o qualitativo, monográfico e comparativo. A técnica de pesquisa 
foi a bibliográfica e documental. 
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The present work aims to promote the debate on the influence of fake news in the 
elections. For discussion of the topic, in a space on the first conceptualization of fake 
news, term used to refer to the false news disclosed in digital midias and the impact 
of false content disseminated, to then discuss the influence of fake news in the 
election to the presidency of Donald Trump in the United States in 2016. It also 
provides an analysis on the measures that Brazil took to spread false information 
during the 2018 elections. The results of the study allow us to consider that the 
propagation of false content has the capacity to modify the thinking of the 
population, exerting a strong influence on the image of politicians at the time of 
elections, which causes interference in the decision of several voters when choosing 
their representative, reaching the Democratic State in its essence. For that, the 
method used was the deductive method, and the methods of procedure were 
qualitative, monographic and comparative. The research technique was 
bibliographical and documentary. 
 
Key-words: Digital era; Fake news; Elections. 
 
 
INTRODUÇÃO 
 
 A internet atualmente é o principal meio para a propagação de informações, 
compartilhamento de ideias e opiniões que podem ser acompanhadas de forma 
instantânea pelos usuários da rede. Por conta da expansão das formas de conexão 
entre os indivíduos houve uma interrupção da forma tradicional de comunicação a 
partir de um emissor e vários receptores, pois a internet possibilita a multiplicidade 
de infinitas conexões com diversos pontos descentralizados.  
 As redes sociais são constituídas de representações dos atores sociais e suas 
conexões (RECUERO, 2009). São formadas pelos atores que se cadastram e ali 
interagem entre si. As redes permitem uma geração de espaços públicos mediados, 
ambiente onde as pessoas podem se reunir publicamente através da tecnologia. São 
concebidas por espaços onde a mediação proporciona o surgimento de espaços de 
lazer em que as normas sociais são negociadas e permitem a expressão dos atores 
sociais. Ainda, a mediação na internet proporcionou a complexificação da 
interconexão entre os indivíduos, ou seja, a ampliação das conexões nas redes sociais 
no espaço online (BOYD, 2007). 
 Permitindo a internet que os indivíduos e grupos sociais encontrem-se 
conectados, as informações que são inseridas circulam e são facilmente replicáveis. 
Essa circulação de variadas informações faz com que haja impactos na rede e na 
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sociedade influenciando tanto positivamente, quanto de forma negativa, por não 
haver um filtro do conteúdo publicado. 
 Assim, faz-se necessário elucidar a importância da sociedade evoluir de 
acordo com a era digital para evitar que seja influenciada pelas informações que 
obtêm, sendo necessário que se analise de forma minuciosa os dados e 
conhecimentos disponibilizados, visto que nem todas as informações contidas tem o 
condão de contribuir positivamente. 
 Sendo a internet conjuntamente com as redes sociais um facilitador da 
comunicação entre as pessoas, surge um problema, capaz inclusive de macular a 
imagem dos políticos em época de eleições: as fake news, ou seja, as notícias falsas 
publicadas. 
 Nas eleições dos Estados Unidos do ano de 2016 as fake news ganharam 
notoriedade mundial, pois estiveram presentes de forma consistente devido ao 
grande número de visualizações por parte dos internautas de notícias falsas 
divulgadas durante o período decisivo da eleição, sendo constatado que as notícias 
consideradas falsas compartilhadas sobrepuseram-se às verdadeiras. 
 O problema reside no fato do compartilhamento irresponsável das 
informações por parte de muitos internautas sem verificar a veracidade das 
informações, o que faz com que haja uma maior disseminação das notícias falsas. 
Consequentemente, aumenta o poder que essas matérias possuem de modificar o 
pensamento e influenciar na decisão de diversos eleitores no momento de escolher o 
seu representante, em razão da mistura de informações (o que realmente vem de 
uma fonte verdadeira com o que é mera invenção) atingindo assim o Estado 
Democrático em sua essência. 
 
1 AS FAKE NEWS E SUA DISSEMINAÇÃO POR MEIO DAS MÍDIAS DIGITAIS 
 
 O termo fake news é conceituado pelo Dicionário de Cambridge como falsas 
histórias que aparentam ser notícias, e, que se espalham pela internet ou outras 
mídias, sendo geralmente criadas com o intuito de influenciar pontos de vista 
políticos ou surgem como piadas. 
 Com efeito, as fake news constituem uma espécie de “imprensa marrom” 
(yellow press) intencionalmente veiculando conteúdos falsos, sempre com a intensão 
de obter algum tipo de vantagem, seja financeira (mediante receitas oriundas de 
anúncios), política ou eleitoral (CARVALHO; KANFFER, 2018, p. 1). 
 As fake news não são novas e nem nasceram com os blogueiros, só se 
ampliaram, como tudo o que é postado nas redes sociais. Na Idade Moderna as fake 
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news já faziam sucesso na cobertura midiática. Relembra Robert Darnton (2017) em 
artigo para o The New Yok Review of Books, que Pietro Aretino, 
 
tentou manipular a eleição pontifícia de 1522, escrevendo sonetos perversos 
sobre todos os candidatos (exceto o seu favorito, Medici) e colando-os para o 
público admirar no busto de uma figura conhecida como Pasquino, em 
Roma. O “pasquinade” então se transformou em um gênero comum de 
difundir notícias desagradáveis, a maioria delas falsas, sobre figuras 
públicas. (DARNTON, 2017, s.p, tradução nossa).3 
 
 O assunto ganha maior repercussão na atualidade, uma vez que as pessoas 
utilizam cada vez mais as redes sociais como fontes de notícias. Elas têm sido um 
grande propagador de notícias falsas, já que ocorrem em grande velocidade, muitas 
vezes maior que nas mídias tradicionais, por conta da grande quantidade de 
internautas que a utilizam. 
 No ano de 2016, a Oxford Dictionaries, departamento da Universidade de 
Oxford elegeu “pós-truth” (pós-verdade) como a palavra do ano. Além de eleger o 
termo, definiu que a pós-verdade é “um substantivo que se relaciona ou denota 
circunstâncias nas quais fatos objetivos têm menos influência em moldar a opinião 
pública do que apelos à emoção e a crenças” (FÁBIO, 2016, s.p). 
 O termo foi criado por conta de vários acontecimentos políticos emblemáticos 
ocorridos naquele ano, entre eles, a eleição de Donald Trump como presidente dos 
Estados Unidos e o referendo que decidiu pela saída da Grã-Bretanha da União 
Europeia, sendo que em ambas as campanhas houve o uso indiscriminado de 
mentiras, amplamente divulgadas nas plataformas digitais, que foram decisivos para 
que as informações falsas tivessem alcance e legitimidade (FÁBIO, 2016, s.p). 
 A respeito das notícias falsas, aduz José Antônio Llorente (2017) que a  
 
divulgação de falsas notícias conduz a uma banalização da mentira e, deste 
modo, à relativização da verdade. O valor ou a credibilidade dos meios de 
comunicação se veem reduzidos diante das opiniões pessoais. Os 
acontecimentos passam a um segundo plano, enquanto o “como” se conta a 
história ganha importância e se sobrepõe ao “o quê”. Não se trata, então, de 
saber o que ocorreu, mas de escutar, assistir, ver, ler a versão dos fatos que 
mais concorda com as ideologias de cada um (p. 09). 
 
                                                 
3 Tried to manipulate the pontifical election of 1522 by writing wicked sonnets about all the candidates (except the 
favorite of his Medici patrons) and pasting them for the public to admirate on the busto f a figure known as 
Pasquino near the Piazza Navona in Rome. The “pasquinade” then developed into a common genre of diffusing 
nasty news, most of it fake, about public figures. 
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 Verifica-se que grande parte dos internautas não averigua a veracidade das 
notícias e nem se preocupa com a fonte que a emitiu, auxiliando a disseminá-la por 
meio do compartilhamento nas redes sociais. Além disso, outros apenas realizam a 
leitura da manchete, sem se preocupar em ler a notícia na íntegra. Nesse sentido, 
segundo levantamento conjunto da Universidade Columbia com o Instituto Nacional 
de Pesquisa em Informática e Automação, da França, 59% dos links compartilhados 
sequer são abertos por quem os compartilha (SÁ, 2017, s.p). 
 Segundo Flávio Porcello e Francielly Brites (2018) os fatos que auxiliam a 
alimentar as informações falsas publicadas são “a checagem mal feita, a apuração 
imprecisa, a pressa em publicar e outros tantos deslizes nas rotinas produtivas”, além 
disso, a existência de “sites especialmente criados para produzir inverdades para 
enganar e induzir o público aos erros de informação” (p. 10). 
 Com o crescimento do uso das redes sociais bem como das mídias digitais, há 
uma grande dificuldade em identificar os responsáveis pela publicação de notícias 
falsas na rede e consequentemente aplicar as sanções previstas.  
 No mês de janeiro do ano de 2017, a Associação dos Especialistas em Políticas 
do Estado de São Paulo divulgou estudo realizado para mapear os maiores sítios de 
divulgação de notícias falsas. As principais características verificadas nos sites 
propagadores de fake news apuradas no estudo foram as seguintes: “(i) foram 
registrados com domínio .com ou .org (sem o .br no final), o que dificulta a 
identificação de seus responsáveis com a mesma transparência que os domínios 
registrados no Brasil; (ii) não possuem qualquer página que identifique seus 
administradores, corpo editorial ou jornalistas (quando existe, a página 'Quem 
Somos' não diz nada que permita identificar as pessoas responsáveis pelo site e seu 
conteúdo; (iii) as "notícias" não são assinadas; (iv) as "notícias" são cheias de opiniões 
— cujos autores também não são identificados — e discursos de ódio; (v) intensa 
publicação de novas "notícias" a cada poucos minutos ou horas; (vi) possuem nomes 
parecidos com os de outros sites jornalísticos ou blogs autorais já bastante 
difundidos; (vii) seus layouts deliberadamente poluídos e confusos fazem com que se 
assemelhem a grandes sites de notícias, o que lhes confere credibilidade para 
usuários mais leigos; (viii) são repletas de propagandas, o que significa que a cada 
nova visualização, o dono do site é remunerado” (CARVALHO; KANFFER, 2018, p. 
4). 
 Segundo o economista Bruce Bartlett em sua obra The Truth Matters (2017, 
apud GUROVITZ, 2018, p. 44), que reúne um guia com 15 dicas práticas para separar 
os fatos de mentiras e combater as fake news, as pessoas terão de adquirir suas 
próprias notícias, até certo ponto, e deverão, portanto, aprender técnicas jornalísticas 
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e vários truques de ofício para identificar as notícias falsas. É necessário que as 
pessoas saibam usar corretamente os sites, documentos, Wikipédia ou bibliotecas 
públicas, compreender convenções jornalísticas, saber confiar em acadêmicos e 
entender os interesses de institutos privados, confiar mais em opiniões assinadas que 
em anônimas e, sobretudo, saber apontar a diferença entre notícia e boatos, notícias e 
propaganda e notícias e opinião. 
 
2 A INFLUÊNCIA DAS FAKE NEWS NAS ELEIÇÕES NORTE-AMERICANAS 
 
 A era tecnológica tornou-se o novo propagador de conteúdo, não somente de 
caráter informador como também tem se mostrado um relevante influenciador de 
mídias políticas.  Essa recente realidade envolve ações controversas como 
ferramentas de controle e direcionamento de informações, a exemplo do uso de 
algoritmos virtuais que acabam por induzir e canalizar o acesso de determinado 
anúncio ou conteúdo a um grupo individualizado de pessoas que possuem um perfil 
semelhante. Isso acaba por facilitar a condução de uma série de fake news, influindo 
assim o pensamento do indivíduo que apresenta dificuldade em separar o conteúdo 
midiático da internet verdadeiro do falso. 
 Donald Trump, eleito presidente dos Estados Unidos no ano de 2016, foi 
considerado uma figura pública antes mesmo de se tornar presidente, afirmação esta 
que se dá por estar envolvido em diversas polêmicas. Um dos casos, publicado no 
Brasil em matéria do jornal Zero Hora, é de que o próprio Donald Trump teria 
solicitado a divulgação de uma fake news, pedindo a um fotógrafo para aumentar a 
multidão de pessoas nas fotos de sua posse através da edição de imagens, pois 
mostrou-se descontente por ter mais pessoas na posse de Barack Obama em 2009. O 
fotógrafo oficial, que participou da ação, contou tudo ao jornal The Guardian. (FAKE 
news, 2018, p. 2). 
 Mas essa não se trata da única, e não está nem perto de ser a última polêmica 
sobre fake news que envolve Donald Trump. Nas eleições norte-americanas de 2016, a 
empresa contratada pelo candidato Donald Trump para consultoria política foi a 
Cambridge Analytica, empresa privada que combinava mineração e análise de dados 
com uma espécie de comunicação estratégica toda voltada para campanhas eleitorais. 
Empresa essa que, em 18 de maio de 2018 decretou pedido de falência 
(VIJAYARAGHAVAN, 2018, tradução nossa). 
 Em 17 de março, os jornais The Guardian e The New York Times revelaram que 
os dados de mais de 50 milhões de usuários do Facebook foram usados sem 
consentimento pela Cambridge Analytica para fazer propaganda política 
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(ROSENBERG; CONFESSORE; CADWALLADR, 2018, tradução nossa). Dias depois, 
o próprio Facebook fez o levantamento de pessoas atingidas, passando esse número 
para uma estimativa de 87 milhões de cidadãos. (FACEBOOK..., 2018) 
Segundo o jornal The Guardian, um antigo funcionário da empresa Cambridge 
Analytica, Christopher Wylie, revelou que o esquema começou em 2014, dois anos 
antes da eleição americana de 2016 e três anos antes do Brexit. Revelou também como 
ocorreu o esquema. Segundo ele, as informações de usuários do Facebook foram 
coletadas por um aplicativo chamado This is Your Digital Life (Essa é a sua vida 
digital), desenvolvido por Aleksandr Kogan, pesquisador na Universidade de 
Cambridge, no Reino Unido, que seria um teste de personalidade. Aleksandr já tinha 
uma série de pesquisas sobre como deduzir a personalidade e as inclinações políticas 
das pessoas através se seus perfis no Facebook. (CADWALLADR, 2018, tradução 
nossa).  
 Neste teste feito por Kogan, a pesquisa era destinada a captar informações dos 
usuários relacionadas ao seu caráter, por exemplo, se eles eram extrovertidos, 
vingativos, se concluíam os projetos que iniciavam, se gostavam de arte, entre outras 
questões.  
 As pessoas que respondiam a essa pesquisa concordavam em ter seus dados 
coletados para o uso acadêmico. Mas, além de o aplicativo ter acesso aos dados das 
pessoas que faziam o teste, o que elas não sabiam é que ele também coletava as 
informações dos amigos do Facebook desses indivíduos. Ou seja, caso uma pessoa 
respondesse o questionário, estaria entregando informações privadas não apenas de 
seu perfil, mas do perfil de seus amigos também (TARVARES, 2018). 
 A partir das pesquisas desenvolvidas pelo aplicativo This is Your Digital Life, a 
empresa Cambridge Analytica comprou acesso a informações pessoais dos usuários 
do Facebook e os usou para criar um sistema que permitiu influenciar digitalmente 
as escolhas dos usuários nas urnas, segundo investigação dos jornais The Guardian e 
The New York Times. 
O jornal digital Folha de São Paulo, traz informações importantes acerca do 
que foi feito após as pesquisas de personalidade do aplicativo This is Your Digital Life, 
mostrando que, 
 
[...] os resultados básicos obtidos com a pesquisa seriam juntados com dados 
retirados do Facebook para conseguir uma longa lista de características da 
pessoa, a quem poderia ser enviada uma mensagem eleitoral mais ou menos 
sob medida – em média foram 175 mil mensagens diferentes. (‘SOU bode..., 
2018).  
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 O usuário acabava por entregar facilmente, não somente seus dados, mas tudo 
o que compartilhava ou já compartilhou, seus gostos, pensamentos, detalhes de suas 
opiniões sobre os mais diversos assuntos.  
 As publicações da campanha de Trump foram certeiras ao seu público alvo no 
Facebook. Já com os dados oficiais em mãos, era o momento de publicar, criar, 
difundir, deixando que o fluxo orgânico do que fora criado ganhar espaço nas redes.  
 Nesse ponto, a Rússia entra nas eleições dos Estados Unidos de 2016. De 
acordo com a investigação do advogado Robert Mueller, indicado para analisar como 
ocorreu todo o esquema na Internet, fez um levantamento com os dados oferecidos 
pelo próprio Facebook e pelo Twitter. Ao todo foram 80.000 (oitenta mil) posts em 
texto no Facebook, 120.000 (cento e vinte mil) artigos falsos, 40.000 (quarenta mil) 
contas no Twitter, 131.000 (centro e trinta e um mil) tweets entre Setembro e 
Novembro, 1.100 (um mil e cem) vídeos no Youtube. Tudo isso gerado por robôs em 
apenas 3 meses (MORAES, 2018). 
 Os anúncios foram focados para pessoas com certas opiniões e para cidades e 
estados que poderiam fazer a diferença nas eleições. Os hackers comentavam, faziam 
bots (robôs) que conversavam entre eles e invadiam páginas de notícias para 
comentar tudo a favor de Trump e contra Hillary Clinton. 
 Verifica-se assim, que as eleições presidenciais estadunidenses de 2016 foram 
marcadas pela propagação de várias notícias inverídicas, sendo que as redes sociais 
são ferramentas auxiliadoras dessa disseminação. É notável que o compartilhamento 
de notícias falsas implica em riscos para a democracia. 
 De acordo com o Jornal BBC, através de pesquisas, constatou-se que 156 
milhões de americanos têm contas no Facebook e, pelos menos dois terços deles 
usam a rede social como fonte primária de notícias, sendo imprescindível, portanto, o 
dever de informar a população sobre a propagação de notícias falsas, por meio de 
debates, programas televisivos, etc. (JONES, 2018). 
 As fake news mostram-se uma problemática existente na sociedade 
contemporânea, sendo que sua propagação pode causar danos permanentes para os 
que são alvos desses factoides, refletindo, nesse viés, na desqualificação política da 
candidata Hilary Clinton, adversária de Trump. 
 
3 O BRASIL E AS MEDIDAS PREVENTIVAS NORTEADORAS NO COMBATE 
ÀS FAKE NEWS NAS ELEIÇÕES DE 2018 
 
 A retrospectiva histórica evidencia que o Brasil possui uma das mais antigas 
experiências com a realização de eleições, além de possuir um dos maiores colégios 
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eleitorais do mundo. Na Constituição de 1824 era prevista a competência do Poder 
Legislativo no que diz respeito à edição de normas e ao controle das eleições. 
Atualmente, essa função é exercida pela Justiça Eleitoral, que foi criada no ano de 
1932 e é a responsável pelo controle das eleições (ALBUQUERQUE, 2018). 
 Contudo, além de exercer o controle dos atos preparatórios e organizacionais 
das eleições, bem como solucionar as questões litigiosas entre os partidos e os 
candidatos, a Justiça Eleitoral também possui função normativa, que difere da função 
regulamentadora, como no caso as resoluções ou instruções produzidas pela Justiça 
Eleitoral (MACEDO; SOARES, 2014). 
 A eleição presidencial de Donald Trump no ano de 2016 nos Estados Unidos 
trouxe as fake news como um fator relevante e preocupante para as eleições que 
ocorreram no mês de outubro de 2018 no Brasil. 
 A demanda que alcança fundamental importância encontra-se no fato de que a 
criação e disseminação de notícias falsas e das campanhas de desinformação tem 
grande potencial de influenciar o resultado do pleito eleitoral. 
 O Tribunal Superior Eleitoral (TSE) demonstrou preocupação sobre o assunto 
durante o pleito eleitoral e, por esse motivo, criou grupo de trabalho para combater 
as fake news durante as eleições do ano de 2018, em conjunto com o Ministério da 
Defesa, da Polícia Federal, do Comitê Gestor da Internet (CGI) e da Agência Nacional 
de Inteligência Brasileira (ABIN) (TSE, 2018). 
 Em dezembro de 2017, o TSE editou 10 resoluções sobre as regras das Eleições 
Gerais de 2018, entre elas a Resolução nº 23.551/2017, que dispõe sobre a propaganda 
eleitoral, e que deixou clara a necessidade de respeito da livre manifestação de 
pensamento do eleitor, desde que identificado ou identificável na internet, somente 
sendo passível de limitação quando ocorrer ofensa à honra de terceiros ou a 
divulgação de fatos sabidamente inverídicos. A violação dessa norma acarreta ao 
usuário responsável pela conduta e, quando comprovado seu prévio conhecimento, o 
beneficiário, à multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 30.000,00 (trinta 
mil reais) ou em valor equivalente ao dobro da quantia despendida, se esse cálculo 
superar o limite máximo da multa, segundo o disposto no artigo 22, §1º e artigo 23, 
§5º da referida Resolução. 
Outrossim, referente à divulgação nos meios digitais, estabelece o § 
2º do artigo 23 da Resolução acima citada, que “não é admitida a veiculação de 
conteúdos de cunho eleitoral mediante cadastro de usuário de aplicação de internet 
com a intenção de falsear identidade.” Da mesma forma, porém, referente à 
impulsão, estabelece o § 3º do mesmo artigo que “é vedada a utilização de 
impulsionamento de conteúdos e ferramentas digitais não disponibilizadas pelo 
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provedor da aplicação de internet, ainda que gratuitas, para alterar o teor ou a 
repercussão de propaganda eleitoral, tanto próprios quanto de terceiros”. 
Complementando o § 4º que “o provedor de aplicação de internet que possibilite o 
impulsionamento pago de conteúdos deverá contar com canal de comunicação com 
seus usuários e somente poderá ser responsabilizado por danos decorrentes do 
conteúdo impulsionado se, após ordem judicial específica, não tomar as providências 
para, no âmbito e nos limites técnicos do seu serviço e dentro do prazo assinalado, 
tornar indisponível o conteúdo apontado como infringente pela Justiça Eleitoral”. 
 Segundo o presidente do TSE, ministro Gilmar Mendes, com a edição da 
resolução o Tribunal não teve o propósito de restringir a liberdade de manifestação, 
possuindo como objetivo eleições limpas, disputadas, e que as ideias e os ideais 
chegassem até o eleitor, sem nenhum tipo de corrupção na liberdade de informação 
(MOURA, 2017). 
 A Lei nº 9.504 de 30 de setembro de 1997, também denominada Lei das 
Eleições, também traz regulamentação referente a propaganda na internet. Em 
relação às redes sociais, determina a livre manifestação do pensamento, ao tempo em 
que proíbe o anonimato e a utilização de perfis falsos.  
 O Código Eleitoral (Lei nº 4.737 de 1965), referente as falsidades no pleito 
eleitoral, dispõe no art. 222 que é “anulável a votação, quando viciada de falsidade, 
fraude, coação, uso de meios de que trata o art. 237, ou emprego de processo de 
propaganda ou captação de sufrágios vedado por lei”. 
 O presidente do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) Luiz Fux em 
pronunciamento ocorrido antes das eleições, durante evento promovido pelo TSE e a 
Delegação da União Europeia para discutir as experiências e desafios das fake news 
declarou que se provado que a difusão de conteúdo falso influenciou o resultado, a 
Justiça Eleitoral poderia anular a votação com base nesse dispositivo do Código 
Eleitoral. Em suas palavras “o art. 222 do Código Eleitoral prevê que se o resultado 
de uma eleição qualquer for fruto de uma fake news difundida de forma massiva e 
influente no resultado, o art. 222 prevê inclusive a anulação” complementado que 
“isso demanda um acervo probatório, uma cognição, conhecimento profundo 
daquilo que foi praticado, mas a lei prevê esse tipo de sanção” (RAMALHO, 2018, 
n.p). 
 Além disso, o Código Eleitoral prevê como crime a conduta de divulgar fatos 
inverídicos que possam influenciar no eleitorado em seu art. 323 o qual diz que 
“divulgar, na propaganda, fatos que sabe inverídicos, em relação a partidos ou 
candidatos e capazes de exercerem influência perante o eleitorado. Pena: detenção de 
dois meses a um ano, ou pagamento de 120 a 150 dias-multa” ainda, em seu 
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parágrafo único que “a pena é agravada se o crime é cometido pela imprensa, rádio 
ou televisão”. 
 No dia 07 de junho de 2018, de forma inédita, o TSE determinou que fossem 
retiradas do ar notícias consideradas falsas alusivas à pré-candidata à presidência da 
República, Marina Silva. Essa foi a primeira decisão a respeito das fake news dada 
pelo TSE com relação às eleições de 2018. Foi aplicada então, pela primeira vez, a 
Resolução 23.551 de 18 de dezembro de 2017, norma que regulamentou a 
propaganda eleitoral no pleito de 2018. O emprego da Resolução ocorreu na 
análise de representação movida pelo diretório nacional da Rede Sustentabilidade. 
Foi denunciada a divulgação de notícias falsas a respeito da pré-candidata Marina 
Silva, por meio de um perfil anônimo no Facebook intitulado "Partido Anti-PT”.  
 A referida página,  
 
[...] publicou cinco textos contendo diversas informações consideradas 
inverídicas e que ofenderiam a imagem política da pré-candidata à 
Presidência da República, ao associá-la a atos de corrupção que teriam 
sido denunciados em delações premiadas da Operação Lava Jato. Na 
representação submetida ao TSE, o partido afirmou ainda que não existem 
provas de que Marina Silva esteja associada a atos de corrupção. Além 
disso, sustentou que a pré-candidata não figura como ré ou investigada 
em nenhum processo relacionado à Lava Jato (NORMA..., 2018). 
 
 Durante o evento Fórum Brasil Futuro sediado em São Paulo o presidente do 
TSE, Luiz Fux afirmou que se houvesse uso abusivo, de notícia sabidamente 
inverídica, que causasse dano irreparável à candidatura seria removida 
imediatamente a notícia. 
 Ainda, declarou que não se faz necessária a criação de uma legislação 
específica para as notícias falsas, visto que a lei eleitoral prevê como crime eleitoral a 
propaganda abusiva que vise denegrir candidatura alheia, o uso indevido dos meios 
de comunicação, entre outros. (TSE promete., 2018). 
Diante da reprodução dos artigos referentes às fake news, surge um problema 
quanto à prova de responsabilização do usuário, pois, replicar a informação falsa não 
se subsume a conduta ilícita indicada, devendo-se provar que o indivíduo sabia que 
a informação era falsa e mesmo assim a divulgou, pois inicialmente presume-se a 
boa-fé. Ademais, caracterizar o que é manifestação de pensamento e o que são 
informações falsas não se mostra tarefa fácil, resultando em desafios no que concerne 
ao trabalho do Ministério Público e da Justiça, visto que a manifestação de 
pensamento é direito fundamental, previsto no artigo 5º da Constituição Federal. Por 
isso a importância do esforço para que se diminuam os impactos das fake news, 
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responsabilidade essa que não diz respeito somente ao Poder Público, mas 
principalmente da sociedade como um todo, e, também dos partidos, honrando o 
princípio da lisura das eleições. 
 
CONCLUSÃO 
 
 Diante da quantidade de informações trocadas entre o comunicador e seu 
público alvo atenta-se para uma contrariedade que acompanha a rede: as fake news, 
ou notícias falsas, se tornam um problema maior em época de eleições, visto que 
mostram-se capazes de interferir na disputa eleitoral, prejudicando a imagem de 
candidatos e influenciando no voto da população. 
 Dessa forma é necessário que os cidadãos saibam discernir sobre o que são as 
mídias falsas, obtendo pensamento crítico e cético para que se faça presente o Estado 
Democrático, não se deixando ludibriar por meros influenciadores digitais. 
 A análise conclui, também, a suma importância que possuem as medidas 
preventivas que o Brasil vem tomando para que não obtenha os mesmo resultados 
verificados nas eleições norte-americanas, tendo em vista que a escolha inadequada 
do representante de um País pode acarretar danos irreparáveis, tendo como 
principais atingidos não somente as vítimas desses factoides, que possuem uma 
imagem distorcida sobre quem elegem, como a população num todo. 
 
REFERÊNCIAS 
 
ALBUQUERQUE, Rodrigo. Reforma Eleitoral: o que efetivamente muda nas eleições 
de 2018. 17 abril 2018. Justificando Conteúdo Cultural: Higienópolis. 2018. 
Disponível em: < http://justificando.cartacapital.com.br/2018/04/17/reforma-eleitoral-
o-que-efetivamente-muda-nas-eleicoes-de-2018/>. Acesso em: 06 ago 2018. 
 
BOYD, Danah. Social Network Sites: Public, Private, or What? The Knowledge Tree, 13 
mai. 2007. Disponível em: <https://www.danah.org/papers/KnowledgeTree.pdf>. 
Acesso em: 04 ago 2018. 
 
BRASIL. Lei 4.737 de 15 de julho de 1965. Institui o Código Eleitoral. Disponível em: < 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L4737.htm>. Acesso em: 11 ago 2018. 
 
______. Lei nº 9.504 de 30 de setembro de 1997. Estabelece normas para as eleições. 
Disponível em: <http://www.tse.jus.br/legislacao/codigo-eleitoral/lei-das-eleicoes/lei-
das-eleicoes-lei-nb0-9.504-de-30-de-setembro-de-1997>. Acesso em: 17 set 2018. 
 
Flávia Holz Angst | Carolina Marcelli Bogler 
(RE)PENSANDO DIREITO | Ano 9 | nº 17 | jan./jun. 2019. 
Página 271 de 274 
______. Resolução nº 23.551 de 18 de dezembro de 2017. Dispõe sobre a propaganda 
eleitoral, utilização e geração do horário gratuito e condutas ilícitas em campanha 
eleitoral nas eleições. Disponível em: <http://www.tse.jus.br/legislacao-
tse/res/2017/RES235512017.html>. Acesso em: 17 set 2018. 
 
CADWALLADR, Carole. 2018. Data war whistleblower Christopher wylie faceook nix 
bannon Trump. Disponível em: 
<https://www.theguardian.com/news/2018/mar/17/data-war-whistleblower-
christopher-wylie-faceook-nix-bannon-trump>. Acesso em: 21  jul 2018. 
CAMBRIDGE International Dictionary Of English. Cambridge, UK: Cambridge 
University Press. 2018. Disponível em: 
<https://dictionary.cambridge.org/pt/dicionario/ingles/fake-news>. Acesso em: 05 
ago 2018. 
 
CARVALHO, Gustavo Arthur Coelho Lobo de; KANFFER, Gustavo Guilherme 
Bezerra. O tratamento jurídico das notícias falsas (fake news). 2018. Disponível em 
<https://www.conjur.com.br/2018-mar-19/opiniao-legislacao-dispoe-ferramentas-
combater-fake-news>. Acesso em: 05 ago 2018. 
 
DARNTON, Robert. The True History of Fake News. Disponível em: 
<https://www.nybooks.com/daily/2017/02/13/the-true-history-of-fake-news/>. Acesso 
em: 19 jul 2018 
 
FÁBIO, André Cabette. O que é ‘pós-verdade’, a palavra do ano segundo a Universidade de 
Oxford. NEXO Jornal, 16 nov. 2016. Disponível em: < 
https://www.nexojornal.com.br/expresso/2016/11/16/O-que-%C3%A9-
%E2%80%98p%C3%B3s-verdade%E2%80%99-a-palavra-do-ano-segundo-a-
Universidade-de-Oxford >. Acesso em: 19 set 2018. 
 
FACEBOOK eleva para 87 milhões o nº de usuários que tiveram dados explorados 
pela Cambridge Analytica. 2018. Disponível em: 
<https://g1.globo.com/economia/tecnologia/noticia/facebook-eleva-para-87-milhoes-
o-n-de-usuarios-que-tiveram-dados-explorados-pela-cambridge-analytica.ghtml>. 
Acesso em: 19 jul 2018. 
 
FAKE News. Zero Hora, Porto Alegre, 7 set. 2018.  
GUROVITZ, Helio. Um guia para você se proteger sozinho das fake news. ÉPOCA, São 
Paulo, n. 1049, p. 44, 06 ago. 2018. 
 
JONES, Rory Cellan. Como o Facebook pode ter ajudado Trump a ganhar a eleição. BBC 
NEWS, Brasil, 12 nov. 2016. Disponível em: <http://www.bbc.com/portuguese/geral-
37961917>. Acesso em: 30 set 2018. 
 
Flávia Holz Angst | Carolina Marcelli Bogler 
(RE)PENSANDO DIREITO | Ano 9 | nº 17 | jan./jun. 2019. 
Página 272 de 274 
LLORENTE, José Antonio. A era da pós-verdade: realidade versus percepção. Revista 
UNO, São Paulo, nº 27, març. 2017. Disponível em: < https://www.revista-
uno.com.br/wp-content/uploads/2017/03/UNO_27_BR_baja.pdf> . Acesso em: 19 set 
2018. 
 
MACEDO, Elaine Harzheim; SOARES, Rafael Morgental. O poder normativo da 
Justiça Eleitoral e a separação dos poderes: um paradigma democrático? In: VITA, 
Jonathan Barros; MALISKA, Marcos Augusto. Direitos Fundamentais e Democracia II. 
Florianópolis: CONPEDI. 2014. p. 265-293. Disponível em: < 
http://www.publicadireito.com.br/artigos/?cod=0bd791e117caac17>. Acesso em: 06 
ago 2018.  
 
MOURA, Rafael Moraes. TSE aprova resoluções para 2018 e mira combate a fake 
news. ESTADÃO, 18 dez 2018. Disponível em: < 
https://politica.estadao.com.br/blogs/fausto-macedo/tse-aprova-resolucoes-para-
2018-e-mira-combate-a-fake-news/ >. Acesso em: 10 jan 2019. 
 
MORAES, Julio. 2018. Para entender as fake news e como elas viraram a armadilha 
de eleições. Disponível em: <https://www.comunicaquemuda.com.br/entendendo-
fake-news/>. Acesso em: 27 jul 2018. 
NORMA que regulamenta propaganda eleitoral é aplicada pela primeira vez em caso 
de fake news. 2018. Disponível em: 
<https://www.migalhas.com.br/Quentes/17,MI281446,91041-
Norma+que+regulamenta+propaganda+eleitoral+e+aplicada+pela+primeira>. Acesso 
em: 27 jul 2018. 
 
PORCELLO, Flávio; BRITES, Fracielly. Verdade x Mentira: a ameaça das fake news nas 
eleições de 2018 no Brasil. In: Congresso Brasileiro de Ciências da Comunicação – 
Intercom, 41, set. 2018, Joinville. Anais (on-line). Joinville: Intercom: 2018. Disponível 
em: < http://portalintercom.org.br/anais/nacional2018/resumos/R13-0364-1.pdf>.  
 
RAMALHO, Renan. Fuz diz que justiça pode anular uma eleição se resultado for 
influenciado por ‘fake news’ em massa. Brasília: G1, 21 jun. 2018. Disponível em: 
<https://g1.globo.com/politica/eleicoes/2018/noticia/fux-diz-que-justica-pode-anular-
eleicaose-resultado-for-fruto-de-fake-news-em-massa.ghtml>. Acesso em: 11 ago 
2018. 
 
RECUERO, Raquel. Redes sociais na internet, difusão de informação e jornalismo: 
Elementos para discussão. 2009. Disponível em: < 
http://www.raquelrecuero.com/artigos /artigoredesjornalismorecuero.pdf>. Acesso 
em: 15 set 2018. [Também publicado em Metamorfoses Jornalísticas 2: A 
Reconfiguração da Forma. SILVA, Fernando Firmino da; SOSTER, Demetrio de 
Azeredo. Santa Cruz do Sul: UNISC. 2009.] 
Flávia Holz Angst | Carolina Marcelli Bogler 
(RE)PENSANDO DIREITO | Ano 9 | nº 17 | jan./jun. 2019. 
Página 273 de 274 
 
ROSENBERG, Matthew; CONFESSORE, Nicholas; CADWALLADR, Carole. 2018. 
How Trump Consultants Exploited the Facebook Data of Millions. Disponível em: 
<https://www.nytimes.com/2018/03/17/us/politics/cambridge-analytica-trump-
campaign.html>. Acesso em: 19 jul. 2018. 
 
SÁ, Nelson de. Como os grandes jornais e as mídias sociais tentam responder à invenção 
deliberada de fatos. 19 fev. 2017. Disponível em: < 
https://www1.folha.uol.com.br/ilustrissima/2017/02/1859992-como-os-grandes-
jornais-e-as-midias-sociais-tentam-responder-a-invencao-deliberada-de-fatos.shtml >. 
Acesso em: 17 set 2018. 
 
'SOU bode expiatório', diz criador do app usado para obter dados no Facebook. 2018. 
Disponível em: <https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2018/03/sou-bode-
expiatorio-diz-criador-do-app-usado-para-obter-dados-no-facebook.shtml>. Acesso 
em: 27 jul. 2018. 
 
TARVARES, Joelmir. 2018. Empresa que ajudou Trump roubou dados de 50 milhões de 
usuários do Facebook. Disponível em 
<https://www1.folha.uol.com.br/mundo/2018/03/empresa-que-ajudou-trump-
roubou-dados-de-50-milhoes-de-usuarios-do-facebook.shtml>. Acesso em: 21 jul 
2018. 
 
TSE. Grupos de Trabalho estudarão medidas de segurança para as Eleições 2018. 
Disponível em: < http://www.tse.jus.br/imprensa/noticias-tse/2017/Outubro/grupos-
de-trabalhoestudarao-medidas-de-seguranca-para-as-eleicoes-2018 >. Acesso em: 10 
jan. 2019. 
 
TSE promete rigor contra as fake news durante as eleições. Belo Horizonte: Estado de 
Minas. 09 jun. 2018. Disponível em: 
<https://www.em.com.br/app/noticia/politica/2018/06/09/interna_politica,965665/tse-
promete-rigor-contra-fake-news-durante-as-eleicoes.shtml >. Acesso em: 11 ago 2018. 
 
VIJAYARAGHAVAN, Abinaya. 2018. Cambridge Analytica files for Chapter 7 
bankruptcy. Disponível em: <https://www.reuters.com/article/cambridge-analytica-
bankruptcy/cambridge-analytica-files-for-chapter-7-bankruptcy-idUSL3N1SP2IX>. 
Acesso em: 08 ago. 2018. 
 
 
 
 
 
 
Flávia Holz Angst | Carolina Marcelli Bogler 
(RE)PENSANDO DIREITO | Ano 9 | nº 17 | jan./jun. 2019. 
Página 274 de 274 
Recebido em: 15/05/2019 
Aceito em: 16/07/2019 
 
Como citar este artigo? 
ANGST, Flávia Holz; BOGLER, Carolina Marcelli. Fake news: a influência nas 
eleições norte-americanas e as medidas preventivas norteadoras das eleições 
brasileiras de 2018. (Re)pensando Direito, Santo Ângelo/RS. v. 09. n. 17. jan./jun. 
2019, p. 259-274. Disponível em: 
http://local.cnecsan.edu.br/revista/index.php/direito/index. 
 
  
